PARECER Nº 344, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 733, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster este projeto de lei proíbe a colocação de películas, adesivos e outros objetos nas fachadas, portas e janelas das lan houses, cybercafés e similares que impeçam a visualização do interior de suas dependências.
Na qualidade de Relator designado pela Presidência, tendo em vista a nova composição da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, ratifico a manifestação de fls. 7 e 8, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 733, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) Thiago Auricchio - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 14/5/2019.
a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente

Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Leticia Aguiar - Dra. Damaris Moura - Marcio Nakashima - Dr. Jorge do Carmo - Rodrigo Gambale - Ataide Teruel
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende proibir a colocação de películas, adesivos e outros objetos nas fachadas, portas e janelas das lan houses, cibercafés e similares, que impeçam a visualização do interior de suas dependências.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva que os estabelecimentos (como lan houses, cibercafés e similares) que oferecem serviços de locação de computadores e máquinas para acesso à internet, utilização de programas e de jogos eletrônicos não obstruam a visibilidade de seu interior com películas, adesivos ou outros objetos, de forma a tornar o ambiente mais seguro para seus frequentadores.
A cada dia, a internet ganha mais espaço na vida das pessoas, que a utilizam para o trabalho, estudo, lazer ou para obter informações na rede. Seus usuários são cada vez mais jovens e apresentam grande familiaridade com os recursos digitais.

No entanto, entendemos que crianças e adolescentes, na ânsia para jogar ou simplesmente “navegar na internet”, expõem sua fragilidade e ingenuidade ao desconsiderar os riscos que podem se esconder nesses locais, e são presas fáceis a pessoas mal intencionadas.

Como bem asseverou o autor, “considerando que os referidos estabelecimentos são frequentados em sua grande maioria por menores e, considerando que crimes envolvendo crianças e adolescentes podem ser cometidos no interior desses estabelecimentos, esta medida tem como finalidade tutelar bens, como a vida e a integridade física dos usuários.”
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 733, de 2017.

a) Célia Leão
